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    À memória de meus pais, Morena e Alfredo, e de meu irmão, José Luiz: todos bem vivos em mim.


  




  

    O propósito de estudar economia não é obter um conjunto de respostas prontas para as questões econômicas, mas aprender como evitar ser enganado por economistas.1




    




    

      

        1 ROBINSON, Joan. Contributions to Modern Economics. Trad. livre. Nova York: Academic Press, 1978, p. 75.


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O livro que você está começando a ler é uma notável análise e discussão da teoria do desenvolvimento econômico e das causas da estagnação econômica. É um livro teórico que nos auxilia a compreender por que os países tendem a se desenvolver e por que países como o Brasil, que cresceram de maneira extraordinária após a Segunda Guerra Mundial e estavam alcançando o nível de padrão de vida dos países ricos, nos anos 1980 entraram em um interminável período de estagnação econômica. Passaram então a crescer lentamente e ficaram para trás dos países ricos.




    Este não é um livro sobre a economia brasileira, nem um livro com uma única teoria do desenvolvimento, mas um livro no qual vemos como evoluíram as teorias heterodoxas, keynesiano-desenvolvimentistas, e como essas teorias se comparam com a teoria neoliberal neoclássica – a teoria dominante ensinada nas universidades dos países centrais, que desde os anos 1980 as adotam e praticamente as impõem aos países da periferia do capitalismo.




    Ao invés de complicar a teoria econômica, este livro a simplifica. Mostra que, no fundo, há duas estratégias, ou duas formas de organização econômica do capitalismo – a forma desenvolvimentista, que supõe uma intervenção moderada do Estado na economia e o nacionalismo econômico, e uma forma liberal, que limita a ação do Estado à garantia da propriedade e dos contratos e à responsabilidade pelo equilíbrio fiscal, enquanto rejeita o nacionalismo econômico quando este é praticado pelos países periféricos.




    Tanto para os economistas desenvolvimentistas como para os liberais, o desenvolvimento econômico depende do investimento e este, da taxa de lucro esperada. A diferença está no fato de que os liberais acreditam que, havendo liberdade de mercado, a taxa de lucro será satisfatória, a taxa de investimento será elevada e a alocação dos fatores será eficiente, de forma que “viveremos no melhor dos mundos possíveis”. Os desenvolvimentistas pensam de forma diferente. Defendem a liberdade de mercado, mas não esperam dele mais do que ele pode dar.




    A teoria econômica é a ciência que estuda a coordenação das economias pelo mercado e pelo Estado. Portanto, estuda o capitalismo de um ponto de vista econômico. Nessa forma de organização social é importante distinguir o centro da periferia do capitalismo. No capitalismo, não são apenas as empresas, mas também os estados-nação que competem entre si. Por isso, é necessário que cada país, sem negar a importância da cooperação internacional, defenda seus interesses, seja nacionalista econômico.




    Em segundo lugar, é preciso compreender que, ao contrário do que pensam os liberais, os setores econômicos não são equivalentes. O desenvolvimento econômico está associado ao aumento da produtividade que, por sua vez, aumenta não apenas conforme aumenta a capacidade produtiva de cada trabalhador, mas também com a transformação de mão de obra de setores com baixo valor adicionado por pessoa, que são pouco sofisticados e pagam salários baixos, para setores com alto valor adicionado por pessoa, que são mais sofisticados e pagam salários mais altos. Por isso, os desenvolvimentistas dizem que desenvolvimento econômico é industrialização, ou, mais amplamente, é sofisticação produtiva.




    Para os países centrais, não interessa que os países da periferia do capitalismo se industrializem. Não querem ter mais competição do que já têm. Por isso, procuram impedir sua industrialização, e usam como instrumento de dominação o liberalismo econômico – mais especificamente, a lei das vantagens comparativas do comércio internacional. Essa é uma lei absurda, que ignora que os países podem aprender e, assim, as vantagens se modificam. No século XIX, os ingleses diziam aos alemães que seu país era “essencialmente agrícola”, mas a Alemanha se tornou uma potência industrial. Essa lei supõe ainda o pleno emprego – o que permite aos economistas liberais afirmarem que, para se industrializar, os países da periferia precisam diminuir sua produção agrícola ou mineral – não obstante, o pleno emprego seja a exceção, não a regra.




    Para discutir as teorias desenvolvimentistas, André Nassif dividiu seu livro em duas partes. Na primeira, discute as teorias desenvolvimentistas estruturalistas; na segunda, trata da teoria liberal neoclássica. E dedicou sete capítulos às teorias desenvolvimentistas, com as quais se identifica, incluindo um capítulo sobre as raízes conceituais e outro sobre as implicações de políticas públicas.




    No Capítulo I estão as ideias básicas sobre o desenvolvimento econômico – as ideias de Adam Smith, Karl Marx, Joseph Schumpeter e, em algumas passagens, John Maynard Keynes. Smith explicou a riqueza das nações pelo investimento e a divisão do trabalho; Marx deu ênfase à taxa de lucro esperada, à taxa de juros, e à acumulação de capital. Schumpeter mostrou que, na competição perfeita suposta pelos liberais, a taxa de lucro é muito baixa; só a inovação pode criar uma vantagem competitiva que cria demanda para a empresa, aumenta sua taxa de lucro esperada, e a leva a investir; Keynes, finalmente, criticou a liberal teoria neoclássica ao mostrar que a oferta não cria automaticamente a demanda, mostrou que nas economias capitalistas os capitalistas podem entesourar dinheiro, em vez de investir, e argumentou que só a administração da demanda agregada pode assegurar às empresas competentes taxas de juros baixas e taxas de lucro satisfatórias que as levem a investir.




    No Capítulo II, André discute a corrente estruturalista-desenvolvimentista, ou teoria desenvolvimentista clássica, que surge conjuntamente com os primeiros economistas desenvolvimentistas. É uma teoria crítica do liberalismo neoclássico, uma teoria abstrata e a-histórica. Com os desenvolvimentistas clássicos, o desenvolvimento econômico passa a ser visto como um fenômeno histórico que se identifica com a industrialização. E surgem os primeiros modelos críticos da teoria liberal neoclássica: o modelo do big-push de Rosenstein-Rodan, o modelo centro-periferia e o modelo da restrição externa de Raúl Prebisch, o modelo do deslocamento de mão de obra para a indústria de Arthur Lewis e o modelo dos rendimentos crescentes de Nicholas Kaldor. Todos foram economistas keynesianos, que salientaram o papel da demanda. André salienta que, nos anos 1960, Kaldor formulou as “leis do crescimento”, entre as quais a mais importante, ou original, foi a defesa da industrialização, devido ao fato de que na economia existem rendimentos crescentes de escala.




    No Capítulo III, temos as ideias cepalinas, a versão latino-americana, estruturalista, do desenvolvimentismo clássico. Raúl Prebisch foi o principal economista dessa corrente, que ele construiu no âmbito da Cepal – a Comissão Econômica para a América Latina das Nações Unidas – com a ajuda de muitos economistas, particularmente, de Celso Furtado. Como dirigia uma agência internacional, Prebisch não falou em imperialismo, mas em centro e periferia. Mostrou que desenvolvimento econômico era mudança estrutural ou industrialização e criticou o centro por defender uma troca desigual – uma troca de bens sofisticados por bens simples. Mostrou, por outro lado, como os países em desenvolvimento estão sujeitos a uma restrição externa – a permanente “falta” de dólares: enquanto nos países ricos a elasticidades-renda das importações é menor do que um, nos países periféricos a elasticidade-renda das importações de bens manufaturados é maior do que um. Um problema para o qual só há uma solução: a industrialização.




    No Capítulo IV, o foco é a contribuição de Celso Furtado, que pensou o desenvolvimento e o subdesenvolvimento como expressões do centro e da periferia. O subdesenvolvimento não é um estágio anterior à industrialização e ao desenvolvimento, mas é uma configuração histórica criada pelo centro ao se impor à periferia, é uma forma que assume a divisão internacional do trabalho, na qual o centro se industrializa enquanto cabe à periferia produzir bens agrícolas e minerais. Furtado usou sempre o método histórico-estrutural ou histórico-dedutivo para construir sua teoria do desenvolvimento e a localizou sempre no quadro da interdependência entre as nações. No capítulo sobre Furtado, André lembra que, ainda nos anos 1950, o grande economista brasileiro praticamente identificou a doença holandesa ao analisar a economia da Venezuela. Pena que depois não tenha levado adiante essa ideia.




    André define o Capítulo V como “um prólogo ao novo desenvolvimentismo: notas sobre o regime de metas de inflação e austeridade fiscal”. Nesse capítulo, ele comenta que o desenvolvimentismo clássico deu relativamente pouca importância à teoria macroeconômica e afirma que Bresser-Pereira, com sua teoria novo-desenvolvimentista, procurou preencher essa lacuna. Observa também que eu me dei conta de que as políticas industriais e tecnológicas, necessárias para o desenvolvimento, tornavam-se inefetivas se não fossem acompanhadas por políticas macroeconômicas, principalmente política cambial e política monetária que criem o ambiente para que aquelas políticas microeconômicas tenham efeito. André discute então a política de metas de inflação, que os bancos centrais adotaram quando, ainda nos anos 1980, viram que as políticas monetaristas propostas por Milton Friedman, que foram por um breve momento dominantes, não os ajudavam a controlar a inflação. E nesse capítulo ele ressalta a importância da teoria da inflação inercial, que, em São Paulo, Yoshiaki Nakano e eu, e no Rio de Janeiro, os economistas da PUC (Pontifícia Universidade Católica) desenvolveram. Acho interessante André ter visto a teoria da inflação como um prólogo para o novo desenvolvimentismo, porque, para mim, essa teoria, e particularmente o “paper” “Fatores aceleradores, mantenedores e sancionadores da inflação”,2 teve tal papel. Depois desse prólogo, André dedica o Capítulo VI à teoria novo-desenvolvimentista – que um grupo de economistas brasileiros e eu vêm construindo desde os anos 2000. Naturalmente, me senti muito lisonjeado e feliz ao ser colocado ao lado dos pioneiros do desenvolvimento. Até o final dos anos 1990, eu era um macroeconomista pós-keynesiano e um desenvolvimentista clássico. Entretanto, no final dessa década, depois de 20 anos de quase-estagnação dos países latino-americanos, me dei conta de que eram necessários modelos teóricos adicionais para compreender o problema do desenvolvimento e da estagnação. Começamos pela crítica da taxa de juros alta e da taxa de câmbio apreciada no longo prazo. Embora os economistas liberais nos governos afirmassem que os preços eram determinados pelo mercado, vimos que a taxa de juros era muito mais alta do que a taxa de juros internacional mais o risco Brasil, e que a taxa de câmbio se mantinha tendencialmente apreciada no longo prazo. Em consequência, as empresas capazes deixavam de ser competitivas e não investiam, enquanto o poder aquisitivo e o consumo de trabalhadores e de rentistas eram artificialmente elevados. Vimos também que, ao contrário do que afirma a teoria convencional, a taxa de câmbio é uma variável determinante do investimento. Podíamos afirmar isto porque também afirmávamos que a taxa de câmbio não é meramente volátil em torno do equilíbrio corrente, mas tende a permanecer apreciada no longo prazo. Por duas razões: porque a política de crescimento com endividamento externo aprecia a moeda nacional no longo prazo e porque uma doença holandesa não neutralizada mantém a taxa de câmbio apreciada para a indústria, não para as “commodities”. Finalmente, afirmamos que a macroeconomia que interessa é uma macroeconomia e uma política macroeconômica do desenvolvimento na qual o Estado deve ser responsável por cerca de 20 por cento do investimento total e o governo deve garantir as condições gerais da acumulação de capital, ou seja, investir em educação, ciência e tecnologia, investir na infraestrutura, manter instituições que garantam o bom funcionamento do mercado, garantir a existência de um sistema financeiro local capaz de financiar os investimentos e manter os cinco preços macroeconômicos no lugar certo: a taxa de juros real deve ser relativamente baixa; a taxa de câmbio real, competitiva; a taxa de lucro, satisfatória para as empresas industriais investirem; a taxa de salários crescendo com o aumento da produtividade, e a taxa de inflação em um nível baixo.




    André Nassif discute o novo desenvolvimentismo com grande competência, porque ele é um dos mais notáveis economistas desenvolvimentistas brasileiros. Quando, porém, eu o conheci, em 2008, ele acabara de publicar na revista que edito, Brazilian Journal of Political Economy, um artigo em que negava a tese que eu então estava começando a defender, a partir da teoria que estava desenvolvendo, de que o Brasil estava sofrendo um grave processo de desindustrialização. André, porém, é um economista que pensa com autonomia e clareza. Com o passar do tempo, ele mudou sua opinião sobre a desindustrialização e se tornou um dos economistas que mais têm feito contribuições para o novo-desenvolvimentismo.




    O Capítulo VII é uma conclusão da análise realizada. Nela, André enfatiza que o desenvolvimento econômico só é bem-sucedido quando resulta de um projeto nacional. E aproveita para falar de contribuições recentes para a teoria do desenvolvimento. Cita, então, autores como Ha-Joon Chang, Erik Reinert e Mariana Mazzucato, que mostraram que todos os países exitosos no processo de catching up se guiaram pelos princípios desenvolvimentistas, e não pelos preceitos neoclássicos (herdados de David Ricardo) de adesão incondicional a práticas de laissez-faire e livre comércio; Alice Amsden e Robert Wade, desenvolvimentistas voltados para os países do Leste da Ásia; autores neoschumpeterianos, como Mario Cimoli, Giovanni Dosi e Gabriel Porcile; e autores neoclássicos, mas desenvolvimentistas, como Dani Rodrik.




    A segunda parte do livro é dedicada à teoria liberal neoclássica do desenvolvimento. No Capítulo VIII, André discute as teorias liberais de comércio internacional; no Capítulo IX, a teoria neoclássica do crescimento; e no Capítulo X, o Consenso de Washington e a ideologia neoliberal. São capítulos muito interessantes, mas confesso não ter paciência com o que os liberais neoclássicos chamam de teoria do desenvolvimento. Como dizia Celso Furtado, não passa de ideologia. Ideologia que aparece não disfarçada de teoria no Capítulo X. O Capítulo XI é a crítica de André Nassif a essas teorias.




    Temos, assim, um belo livro. Uma brilhante análise das teorias do desenvolvimento de um economista desenvolvimentista engajado na luta pelo desenvolvimento – uma luta difícil, que só será vencida quando o desenvolvimentismo voltar a ser a forma de organização econômica do capitalismo dominante no Brasil e na América Latina e soubermos rejeitar a política de crescimento com endividamento externo, decidirmos neutralizar a doença holandesa e devolvermos ao Estado o papel de investir em setores estratégicos da economia.




    LUIZ CARLOS BRESSER-PEREIRA




    Professor Emérito da Escola de Economia de São Paulo (FGV-EESP)




    




    

      

        2 BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos; NAKANO, Yoshiaki. “Fatores aceleradores, mantedores e sancionadores da inflação”. Brazilian Journal of Political Economy, vol. 4, nº 1, 1984.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    A discussão teórica sobre os principais fatores e estratégias de política econômica que levam países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento a se transformarem em países desenvolvidos sempre foi campo de disputa entre economistas liberais e desenvolvimentistas. Essa divergência ficou explícita, na teoria e na prática de políticas econômicas, entre o final do século XVIII e início do século XIX, quando Alexander Hamilton, o primeiro secretário do Tesouro dos Estados Unidos após a independência, e Friedrich List, o economista nacionalista alemão, rechaçaram as recomendações liberais dos economistas políticos clássicos, que apontavam o livre-comércio como a melhor estratégia para que os países atingissem elevado nível de riqueza material e social. O tema continua sendo um dos pomos da discórdia entre liberais neoclássicos e desenvolvimentistas: enquanto os primeiros são defensores das estratégias de laissez-faire e livre-comércio internacional, ou, na melhor das hipóteses, de grau mínimo de intervenção do Estado, os desenvolvimentistas advogam a intervenção ativa do Estado em prol do desenvolvimento econômico.




    No Brasil, essa discussão surge frequentemente nas mídias tradicionais (imprensa, televisão e rádio) e digitais (as redes sociais como Facebook, Twitter, Instagram, dentre outras) de forma fragmentada, apaixonada e fortemente ideologizada. Mas o viés fortemente ideológico embutido nesse debate não é privilégio do Brasil. Ele também ocorre na maioria dos países. Não que as teorias econômicas sejam livres de ideologia. Como argumento num dos capítulos do livro, nem mesmo as teorias que se “vendem” como “puras” estão livres de ideologias inerentes aos conflitos de classes sociais, aos posicionamentos políticos, aos interesses econômicos, às influências culturais etc.




    Entretanto, penso que o economista, ao formular, analisar teorias ou propor soluções para as questões econômicas, deve se esforçar para separar a aparência e o discurso fácil (ou ideologicamente enviesado) da essência (“teoria”), além de privilegiar a regularidade dos fatos observados (as chamadas regularidades empíricas) e levar em conta o contexto histórico, político e social. Também será indispensável respeitar evidências empíricas e experiências históricas dos países no mundo capitalista.




    Meu principal objetivo neste livro é apresentar o debate teórico sobre desenvolvimento e estagnação da forma mais organizada e clara possível, num texto cujo entendimento não fique restrito a economistas e estudantes de economia, mas que seja também acessível a todos os interessados no tema. Desde cedo, nós, economistas, aprendemos que a teoria econômica é extremamente abstrata, porque se desenvolve num mundo real bastante complexo, em interação com grande diversidade de agentes (empresas, famílias, governo, bancos etc.), que operam em mercados distintos e com interesses muitas vezes conflitantes. No entanto, penso que, com algum esforço didático, teorias, inclusive a econômica de maior complexidade, podem ser acessíveis a públicos não especializados. Procurei, então, escrever em linguagem clara, mas sem descuidar do rigor acadêmico na explicação das teorias. Mantive os termos técnicos familiares aos economistas, mas acrescentando os respectivos conceitos em rodapés (alguns relativamente longos), para facilitar o entendimento de não economistas. A unificação, num mesmo volume, dos principais fundamentos teóricos do desenvolvimento econômico, incluindo a contribuição das teorias construídas na América Latina, torna o material útil como manual de estudo por estudantes de graduação, pós-graduação e outros profissionais.




    A discussão apresentada no livro é eminentemente teórica. Isso não impede que eu faça alusão, de maneira ilustrativa, a casos específicos de países, exitosos ou não no processo de desenvolvimento. O Brasil é o exemplo que aparece com maior frequência, porque é onde, no mundo periférico, registram-se, de forma bastante clara, duas fases distintas: a primeira, entre 1950 e 1980, em que as políticas econômicas foram fortemente influenciadas pelos desenvolvimentistas. A segunda, de 1990 até o presente, em que as políticas econômicas são marcadas pelas ideias liberais neoclássicas, notadamente as neoliberais. Não terá sido por mero acaso que, enquanto no período 1950-1980, o Brasil seguiu trajetória relativamente sustentada de crescimento econômico, desde 1980 – quando se iniciou uma década marcada pela crise da dívida externa, alta inflação e transição para a adoção de estratégias neoliberais – até o presente, ainda não conseguimos nos livrar da estagnação.




    Pude contar com a leitura atenta de amigos do meio acadêmico, que fizeram comentários e sugestões ao texto original. Meus agradecimentos a Alfredo Saad Filho, André Lara Resende, Carlos Aguiar de Medeiros, Carmem Feijó, Cyro Andrade, Eliane Araújo, Fábio Terra, Gabriel Porcile, José Márcio Rego, Luiz Carlos Bresser-Pereira, Luiz Gonzaga Belluzzo e Patrícia Cunha. Rosa Freire D’Aguiar leu o capítulo alusivo à contribuição de Furtado e fez alguns comentários que ajudaram a refinar o texto final. Merecem um duplo e especial agradecimento Cyro Andrade e Fábio Terra, que, além dos comentários técnicos, fizeram também sugestões para aprimoramento de estilo e linguagem. Imperfeições remanescentes são, evidentemente, de minha responsabilidade.




    Desejo a vocês uma boa leitura!




    ANDRÉ NASSIF


  




  

    INTRODUÇÃO




    DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E ESTAGNAÇÃO: AS DIFERENTES VISÕES TEÓRICAS




    O desenvolvimento econômico é um dos temas mais relevantes da ciência econômica porque determina, ainda que não exclusivamente, o progresso material e o nível de bem-estar das sociedades. Sendo assim, pretendo, com este livro, apresentar e analisar o fenômeno do desenvolvimento, confrontando as diferentes visões teóricas, bem como as respectivas recomendações de política econômica das duas principais correntes lato sensu responsáveis pelo desenvolvimento da economia como disciplina integrante das ciências sociais: a estruturalista-desenvolvimentista, doravante denominada desenvolvimentista, e a liberal neoclássica.




    Embora o foco do livro seja o desenvolvimento, em diversas passagens farei incursões ao fenômeno antagônico ao desenvolvimento: a estagnação. A literatura teórica e empírica oferece enorme material bibliográfico sobre os múltiplos fatores que levam ao desenvolvimento econômico de uma nação, mas constitui referencial relativamente mais escasso sobre as fontes causadoras de um processo longo de estagnação. Há, pelo menos, uma razão que justifica esse desbalanceamento: um dos objetivos mais importantes da economia é compreender, mediante a elaboração de teorias e a busca de evidências empíricas, como se processa o desenvolvimento econômico e o que leva uma nação pobre (ou em desenvolvimento) a se tornar rica (ou desenvolvida). Portanto, a maioria dos economistas está mais interessada em identificar as forças motoras do desenvolvimento do que em buscar explicações para a estagnação econômica, embora seja intuitivo deduzir que esta paralisia ocorre quando se travam aquelas forças motoras.




    Desde Adam Smith, existe relativo consenso de que o desenvolvimento se processa por meio do aumento sustentado da produtividade do trabalho (medida pelo valor adicionado por trabalhador na produção de bens e serviços) ao longo do tempo.3 Como nos países pobres o nível médio da produtividade da economia como um todo é baixo, comparado ao dos países ricos, o desenvolvimento é considerado bem-sucedido quando os níveis médios da produtividade e do produto per capita (o produto interno bruto dividido pelo total da população) daqueles alcançarem (catch up, para usar o consagrado anglicismo) níveis similares à média atingida pelos países desenvolvidos.




    De antemão, é bom que se distingam dois indicadores relevantes: os níveis da produtividade média e da renda per capita, de um lado, e as taxas de variação destes mesmos níveis ao longo do tempo, de outro. Se o desenvolvimento econômico sucede quando ocorre o emparelhamento (catching up) daqueles níveis com os dos países desenvolvidos, fica fácil deduzir que a condição necessária para que este se efetive é que as taxas de variação da produtividade ao longo do tempo sejam positivas, sustentáveis e superiores às taxas de variação deste mesmo indicador nos países ricos. Se num país pobre, com renda per capita ainda diminuta, ou num país em desenvolvimento, cuja renda per capita tenha alcançado o nível médio observado na economia mundial, as taxas de incremento da produtividade forem extremamente baixas e muito inferiores às médias observadas na economia mundial durante longo período, constata-se naquele país um processo de estagnação econômica. Se tal processo se estender por décadas, pode levar a uma regressão econômica (falling behind). Em outras palavras, o processo de estagnação pode ser entendido como a antítese do processo de desenvolvimento econômico.




    No plano teórico, desde os clássicos, os economistas procuram analisar e apontar as principais forças motoras que sustentam as taxas expressivas de variação da produtividade e o processo de desenvolvimento econômico num determinado país, proporcionando-lhe o catching up no longo prazo. Praticamente todas as correntes teóricas identificam a acumulação de capital e o progresso tecnológico – ambos induzidos pelos investimentos físicos (máquinas, equipamentos e infraestrutura) e em inovações – como essas forças motoras fundamentais. Entretanto, como diz o ditado popular, o diabo está nos detalhes. Grosso modo, enquanto os arcabouços teóricos de Smith, Marx, Schumpeter e toda a tradição clássico-estruturalista-desenvolvimentista (ou, simplesmente, desenvolvimentista) que se lhes seguiu entre as décadas de 1940 e 1960, identificam o aumento sustentado da produtividade como o canal condutor pelo qual se processa o desenvolvimento econômico, a tradição liberal ricardiano-neoclássica (ou, simplesmente, liberal neoclássica) atribui ao referido indicador a causa principal desse mesmo processo.




    Com efeito, no arcabouço liberal neoclássico, o avanço econômico depende fundamentalmente da eficiência com que os recursos produtivos (capital, trabalho, recursos naturais e outros) são mobilizados, combinados e alocados na produção de bens e serviços. Não por acaso, essa concepção alcança o auge de prestígio em meados da década de 1950, quando o modelo4 neoclássico padrão demonstra que, embora o crescimento econômico só possa ser sustentado se, no longo prazo, o progresso tecnológico continuar operante, este é entendido, porém, como a combinação mais eficiente possível com que os recursos produtivos são incorporados, intrassetorial e intersetorialmente, na produção de bens e serviços. Como na concepção liberal neoclássica essa combinação define justamente o progresso tecnológico – ou, para usar a expressão consagrada pela corrente, a produtividade total dos fatores (PTF) –, deduz-se que o crescimento econômico depende fundamentalmente da performance da produtividade ao longo do tempo. Ou seja, para essa corrente, a variação da produtividade é causa do desenvolvimento econômico.




    Já na tradição desenvolvimentista, o processo de desenvolvimento econômico se processa mediante o avanço da produtividade do trabalho ao longo do tempo, mas este, por sua vez, depende de outras forças motoras, cujas raízes mais profundas haviam sido claramente expostas por Adam Smith,5 em sua A Riqueza das Nações. Embora este autor concordasse que o desenvolvimento econômico das nações fosse consubstanciado pelo incremento da produtividade do trabalho, este, por sua vez, dependia preponderantemente do avanço da divisão social do trabalho e do tamanho do mercado. Trocando em miúdos, Smith defendia a hipótese de que, quanto maior a divisão social do trabalho, maior o incremento da produtividade. Porém, como a divisão social do trabalho é limitada pela extensão do mercado, o avanço da produtividade depende, no final das contas, do tamanho do mercado. Toda a tradição desenvolvimentista que floresce a partir de 1940 retoma e desenvolve, com diferentes nuances, a referida hipótese smithiana. De forma simplificada, ressalta-se o papel fundamental do tamanho e da expansão da demanda no longo prazo como a fonte da qual emana o avanço da produtividade do trabalho e, portanto, o desenvolvimento econômico.




    Ao comparar as duas abordagens teóricas, é de se notar que se na concepção liberal neoclássica o desenvolvimento econômico depende da eficiência relativa com que são combinados os recursos produtivos disponíveis, é irrelevante que a riqueza social seja impulsionada pela agropecuária, indústria ou serviços. O incremento de R$1,00 proveniente do setor primário equivale a igual incremento de R$1,00 resultante dos setores secundário ou terciário. Na linguagem dos economistas, a concepção liberal neoclássica pressupõe que todos os setores produtivos estão sujeitos a retornos constantes de escala. Isso significa que se uma empresa, um setor produtivo ou mesmo a economia como um todo duplicarem todos os recursos necessários à geração de um produto em particular ou do produto agregado, a produção resultante variará na mesma proporção (isto é, apenas duplicará). Portanto, a produtividade média manter-se-á constante. Traduzindo essa mesma hipótese em termos monetários, se assumirmos que os preços dos recursos produtivos se mantêm constantes, os custos unitários do produto também seguirão constantes no longo prazo.




    A tradição desenvolvimentista rechaça a ideia de que todos os setores da economia operem com retornos constantes de escala. Embora as tecnologias de produção da agricultura tradicional, por não contar com máquinas e equipamentos modernos, estejam sujeitas a retornos constantes ou até mesmo decrescentes de escala,6 na indústria de transformação (manufacturing, para usar o termo consagrado em inglês) não impera essa condição. O ponto comum ressaltado pelos economistas dessa corrente é que a maior parte da indústria manufatureira conta com três peculiaridades que a tornam especial: i) é a principal fonte geradora e difusora de progresso tecnológico para todos os setores da economia; ii) opera sob retornos crescentes de escala estáticos, haja vista que os efeitos cumulativos das revoluções tecnológicas e do progresso técnico ao longo do tempo fazem com que a produção, na maioria de seus segmentos, seja predominantemente intensiva em capital fixo e caracterizada por indivisibilidades tecnológicas.7 Consequentemente, se os empresários efetivarem novos investimentos que acarretem a duplicação dos fatores produtivos utilizados nesses segmentos, a produção resultante mais do que duplicará, fazendo com que a produtividade média aumente e os custos unitários caiam, caso permaneçam inalterados os preços desses fatores; e iii) funciona sob condições de retornos crescentes de escala dinâmicos, já que os efeitos cumulativos do progresso técnico-científico, ao ampliarem a capacitação inovadora, o estoque de conhecimento e a experiência acumulada no processo de aprendizado (o chamado learning-by-doing), fazem com os custos unitários das empresas ou mesmo de segmentos inteiros declinem à medida que aumenta a produção total acumulada ao longo do tempo. Por conta dessas peculiaridades conjuntas, a tradição desenvolvimentista atribui à indústria de transformação o potencial de operar como o motor de crescimento econômico no longo prazo.




    Além disso, para a corrente desenvolvimentista, em contraste com a escola liberal neoclássica, o desenvolvimento não se restringe apenas à sustentação do crescimento econômico no longo prazo. Além desta, ele é também concebido como um processo que envolve profundas mudanças estruturais, especialmente o aumento da participação (medida em valores adicionados) dos segmentos tecnologicamente mais sofisticados no produto interno bruto (PIB), como veremos a seguir. Mas não apenas isso. Abarca também o aprimoramento da infraestrutura física (ferrovias, rodovias, portos, saneamento etc.) e humana (educação, saúde, cultura e lazer), redução da desigualdade social e garantia dos direitos de cidadania. Como defende, enfaticamente, Amartya Sen,8 o desenvolvimento envolve direitos que transcendem o campo da economia, como o exercício pleno da liberdade. Para isso, é necessário que se removam “a pobreza, a tirania, a carência de oportunidades econômicas, a destituição social sistemática, a negligência dos serviços públicos e a intolerância ou interferência excessiva de Estados repressivos”.




    Com base nas experiências históricas posteriores à Revolução Industrial (1750-1850),9 a corrente desenvolvimentista destaca que o processo de desenvolvimento econômico replica os seguintes fatos estilizados, ou regularidades empíricas:10




    

      	No processo de transição de uma economia subdesenvolvida para desenvolvida, os recursos produtivos, notadamente trabalho, são paulatinamente realocados do setor agrário tradicional, de baixa produtividade, para o setor industrial que, em virtude de sua elevada intensidade capital-trabalho e maior poder gerador e difusor de progresso tecnológico, é considerado o de maior produtividade da economia. Isso implica que o desenvolvimento econômico se consubstancia num processo de contínua diversificação e mudança estrutural direcionadas aos segmentos industriais de maior produtividade e sofisticação tecnológica.11 Não por acaso, a corrente desenvolvimentista prefere o termo “desenvolvimento econômico” a “crescimento econômico”, porque o primeiro significa crescimento com mudança estrutural;




      	Como a indústria de transformação no seu conjunto está sujeita a economias de escala estáticas e dinâmicas, à medida que ela cresce e se diversifica, absorvendo recursos do setor de baixa produtividade, tende a comandar e sustentar o aumento das taxas médias de produtividade da economia como um todo enquanto persistirem diferenciais (gaps) expressivos de produtividade intersetoriais;12





      	Mesmo quando um país já tenha logrado atingir um nível de renda per capita próximo à média mundial, alcançando com isso o status de economia de renda média ou “emergente”, seguem persistindo os gaps de produtividade entre a agricultura, indústria e serviços. Por isso, Kaldor13 conceitua o desenvolvimento econômico como um processo mediante o qual uma economia transita de um estágio de “imaturidade” para o de “maturidade” industrial;14





      	Somente quando um país alcança o estágio de maturidade industrial, a tendência de realocação de recursos dos setores agrícola e industrial para o de serviços refletiria um processo de desindustrialização que poderia ser entendido como benéfico e natural. A essa altura, com o setor agrícola já mecanizado e com níveis de produtividade significativamente maiores do que na fase tradicional ou intermediária, os gaps de produtividade intersetoriais terão sido reduzidos substancialmente;15





      	Caso o processo de desenvolvimento seja interrompido pela desindustrialização prematura, antes que o estágio de maturidade industrial tenha sido alcançado, a economia perde tração estrutural para continuar crescendo com avanços positivos e sustentáveis da produtividade no longo prazo;16





      	A difusão assimétrica do progresso técnico no espaço geoeconômico global é um dos fatores explicativos da persistência de gaps tecnológicos significativos entre países em desenvolvimento e emergentes (“periféricos”) e desenvolvidos (“centrais”).17



    




    E o setor de serviços? Este, como o setor primário tradicional, era historicamente avaliado como de reduzido grau de sofisticação tecnológica e baixa produtividade. No entanto, desde a chamada terceira revolução industrial – iniciada lentamente após a Segunda Guerra Mundial e acelerada pela difusão da microeletrônica e das indústrias de tecnologia da informação e comunicação (TICs) a partir dos anos 1980 –, diversos segmentos novos do setor de serviços, como a automação bancária, softwares e aplicativos digitais, internet e demais redes de informações (networks), dentre outros, destacaram-se pela maior intensidade tecnológica e peculiar capacidade de operar sob retornos crescentes estáticos e dinâmicos de escala. Mais recentemente, com o advento da quarta revolução industrial, capitaneada pela robótica, inteligência artificial, big data, internet das coisas (ou IoT, no acrônimo em inglês, de internet of things), e diversas tecnologias digitais avançadas, têm surgido novos segmentos no setor de serviços caracterizados pelos referidos traços distintivos com que só a indústria de transformação contava no passado.




    Para os teóricos do desenvolvimento econômico e formuladores de política econômica (policy-makers), a pergunta relevante é: essas rápidas mudanças tecnológicas acarretarão a diminuição ou eliminação do papel da indústria de transformação como motor do crescimento nas economias em desenvolvimento? A resposta é negativa, mas com uma condicionante: a julgar pelas mudanças em curso, o setor manufatureiro tradicional vem se tornando cada vez mais imbricado com as diversas atividades de serviços intensivas em tecnologia digital.




    De acordo com Zysman et al.,18 a revolução tecnológica comandada pelos novos segmentos de serviços tem sido tão avassaladora que “a distinção entre produtos industrializados e serviços se confunde, já que os primeiros embutem cada vez mais serviços em seu valor de produção”. Os exemplos são numerosos: vão desde os automóveis que incorporam diversos itens de eletrônica embarcada e comandos digitais, passando pelos produtos da Apple, como o i-pad, o i-phone e o i-pod, cujo sucesso competitivo depende da oferta adicional de serviços avançados, como a apple-store e o i-tunes, até os bens de consumo industrializados operados por comandos totalmente automatizados e digitais (IoT). Além disso, no que concerne ao setor de serviços propriamente dito, a revolução digital delimitará, de forma muito mais acentuada, a distinção entre os segmentos intensivos em conhecimento, caracterizados por elevada produtividade, e os serviços tradicionais (comércio, varejo, serviços pessoais de baixa qualificação etc.), de baixa produtividade.




    As revoluções tecnológicas recentes e em curso têm provocado diversas tendências na organização da produção mundial, a saber: i) enorme fragmentação da produção em escala global – e consequente transformação nas chamadas “cadeias globais de valor” –, induzida concomitantemente pelo acirramento da concorrência e maiores requerimentos de economias de escala como uma das condições necessárias para a sustentação da competitividade dos principais players;19 ii) maior criação e apropriação de valor nas etapas iniciais (pesquisa e desenvolvimento, P&D) e finais do ciclo de produção e comercialização dos produtos (logística, marketing e serviços adicionais); iii) queda dramática dos inputs de trabalho direto e, consequentemente, dos custos médios de produção, induzida pela incorporação crescente de robôs no processo de produção; e iv) transformação radical do processo manufatureiro (“Indústria 4.0”), impulsionada pela incorporação conjunta das inovações radicais mencionadas anteriormente (robótica, inteligência artificial, IoT etc.). Com respeito a essa última tendência, Bianchi e Labory20 observam que “a quarta revolução industrial em curso representará uma integração real entre a ciência e o sistema produtivo, e não apenas uma mera interação, como ocorreu nas revoluções industriais precedentes”.




    No conjunto, as tendências atuais reforçam o argumento desenvolvimentista de que a indústria de transformação continuará atuando como engine of growth nos países em desenvolvimento que almejam se aproximar da fronteira tecnológica internacional e realizar o catching up. Mas, as estratégias de desenvolvimento econômico, inclusive dos países mais pobres, não poderão prescindir das tecnologias radicais da Indústria 4.0 nem dos serviços oriundos das TICs. Do contrário, esses países estarão fora do jogo competitivo internacional. Além disso, a indústria de transformação, cada vez mais imbricada com os serviços digitais, deverá atuar como parte integrante do ecossistema de tecnologias complexas que se irradiam para o sistema econômico como um todo.




    As divergências teóricas se refletem também, mas com maior intensidade, no plano normativo. Grosso modo, a corrente liberal neoclássica defende políticas de laissez-faire doméstico e internacional (isto é, livre-comércio). Como discutiremos no Capítulo XI, no arcabouço liberal neoclássico, as políticas econômicas sugeridas derivam rigorosamente dos modelos teóricos, cujas marcas distintivas são o elevado nível de abstração e o uso frequente, embora não generalizado, de pressuposições e hipóteses irrealistas. Por exemplo, a defesa do laissez-faire e do livre-comércio ampara-se na hipótese de que as economias capitalistas funcionam em condições ideais de concorrência perfeita em todos os mercados (bens, fatores de produção e de capitais).21 Se forem satisfeitas tais condições, os referidos modelos teóricos garantem que a modificação dos preços relativos será capaz de eliminar qualquer excesso de oferta ou demanda nos diferentes mercados, proporcionando alocação ótima dos recursos produtivos e distribuição socialmente ótima da produção econômica.




    Sendo assim, na esfera normativa não haveria qualquer justificativa teórica para a intervenção governamental. Como o livre funcionamento dos mercados assegura o alcance do chamado “ótimo de Pareto” (ótimo social), qualquer intervenção governamental seria inócua para melhorar as condições gerais de bem-estar, a não ser piorando a situação de, pelo menos, um indivíduo. Na linguagem rebuscada dos economistas, o laissez-faire e o livre-comércio figurariam como regimes de política econômica maximizadoras do bem-estar social (first-best), seja porque assegurariam a máxima eficiência relativa na alocação dos recursos e na distribuição do produto social, seja porque viabilizariam o desenvolvimento econômico.




    Apesar disso, a corrente liberal neoclássica não é ingênua a ponto de descartar a possibilidade de que os mercados se afastem, na prática, das condições ideais de concorrência perfeita. Se isso ocorrer, a evidência de “falhas de mercado” (market failures) justificaria a intervenção dos governos. A propósito, a aceitação liberal neoclássica de intervenções governamentais para corrigir falhas de mercado decorre justamente do reconhecimento de que, no mundo real, a existência de diversas imperfeições no funcionamento dos mercados (concorrência imperfeita, rigidez de preços, externalidades etc.) faz com que haja divergência entre benefícios marginais privados e sociais, impedindo que se alcance a situação máxima de bem-estar consistente com o ótimo de Pareto.




    Dessa forma, a intervenção do governo é aceita apenas perante o argumento de que, embora o laissez-faire, no plano doméstico, e o livre-comércio, no plano internacional, continuem sendo as políticas ótimas recomendadas (“first best”), as interferências do governo mediante o uso de instrumentos da política econômica doméstica (subsídios à produção, incentivos à pesquisa e desenvolvimento – P&D etc.) ou externa (tarifas de importação, taxas antidumping etc.) são justificadas e aceitas somente para cumprirem o objetivo de corrigir falhas de mercado, compensando eventuais perdas de bem-estar para a sociedade como um todo. Porém, mesmo que o instrumento de intervenção atenda ao objetivo de sanar tais falhas, sempre será avaliado como um mecanismo do tipo segundo melhor (“second best”), comparativamente ao first best inerente ao livre funcionamento dos mercados.22 Além disso, como mostrarei no Capítulo XI, a corrente liberal neoclássica restringe ao máximo a defesa dos mecanismos de intervenção, sob o argumento de que as “falhas de governo” podem ser superiores às de mercado.




    Já a corrente desenvolvimentista apresenta argumentos teóricos e empíricos para amparar a defesa da intervenção do Estado mediante adoção de políticas orientadas para o desenvolvimento econômico. Para além dos argumentos teóricos e empíricos, que serão analisados no Capítulo VII, advogam também em favor dessa corrente as incontestáveis evidências históricas: de acordo com o livro clássico de Amsden,23 salvo Hong Kong e Suíça, casos, aliás, muito discutíveis, pois tiveram peculiaridades específicas associadas ao desenvolvimento científico e tecnológico, não há qualquer outra experiência histórica de nação, inclusive a Inglaterra ao longo de sua Revolução Industrial, que tenha logrado status de economia desenvolvida sem a adoção de políticas industriais e outros mecanismos de proteção do Estado.




    Em outras palavras, o processo de catching up depende da adoção de política industrial, que, na visão desenvolvimentista, não deve ser reduzida à mera correção de falhas de mercado, sejam elas falhas de mercado propriamente ditas, falhas de coordenação ou de informação. Como ressaltam Nassif, Bresser-Pereira e Feijó,24 a abordagem desenvolvimentista concebe a política industrial como




    a combinação de incentivos governamentais em nível setorial (tarifas de importação, subsídios permitidos pelos acordos multilaterais balizados pela Organização Mundial do Comércio – OMC –, créditos públicos de longo prazo para projetos de investimentos estratégicos, dentre outros) com políticas horizontais (notadamente infraestrutura, educação e incentivos públicos à P&D).




    Ressaltam também que,




    quando a política industrial focaliza alguns segmentos específicos da economia, os incentivos devem recair prioritariamente naqueles com maior capacidade de gerar e difundir ganhos de produtividade para a economia como um todo.




    Numa palavra, mais do que a eficiência estática, a política industrial deve buscar a eficiência dinâmica, traduzida por taxas de variação expressivas da produtividade e pelo crescimento econômico sustentável no longo prazo.




    É preciso reconhecer que, embora seja relativamente trivial a concepção de políticas industriais engenhosas, o mais difícil é implementá-las de maneira consistente. Como diz o ditado popular, falar é fácil, fazer é que são elas! Embora não haja uma regra de bolso, as experiências dos países bem-sucedidos no Leste da Ásia, em especial, Coreia do Sul e Taiwan,25 ensinam que o sucesso da política industrial depende simultaneamente da combinação de diversos fatores, a saber:26 i) seletividade das atividades, segmentos e setores prioritários, de tal sorte que é importante respeitar a principal lição do princípio ricardiano das vantagens comparativas de que nenhum país é capaz de ser eficiente em todas as atividades; ii) foco em atividades, segmentos e setores com potencial de desencadear e difundir inovações tecnológicas; iii) criação de mecanismos que capacitem as empresas dos setores manufatureiro e de serviços sujeitos a economias de escala a se tornarem competitivas para alcançar o mercado global; iv) cobrança permanente de resultados às empresas que contem com proteção tarifária ou recebam benefícios públicos; v) limitação dos prazos para a concessão de proteção aduaneira e outras formas de incentivo à produção local ao mínimo necessário para a obtenção de condições adequadas de competitividade; vi) priorização permanente dos investimentos governamentais em infraestrutura física (modal diversificado de transportes, planejamento e mobilidade urbana, saneamento etc.) e humana (sistema adequado de saúde, educação, ciência, tecnologia e treinamento técnico e digital em todos os níveis, do ensino infantil ao superior); vii) políticas de atração de investimento direto estrangeiro (IDE) que incorporem incentivos para que as empresas multinacionais transfiram ou transbordem tecnologia para as firmas locais; e viii) talvez mais importante, a contínua coordenação e harmonização entre a política industrial e a política macroeconômica do país, o que requer dos policy-makers esforços para que os mecanismos da política macroeconômica, normalmente manejados com o objetivo de assegurar o crescimento e a estabilidade monetária, sirvam também para ancorar os objetivos esperados da política industrial, em especial o aumento da produtividade e a persecução da trajetória de catching up. Como mostraremos no Capítulo VII, nenhum programa de política industrial, por mais bem desenhado que seja, será capaz de render resultados alvissareiros num ambiente quase permanente de alta inflação, taxas de juros reais elevadas, e moeda nacional sobrevalorizada em relação a uma cesta de moedas dos parceiros internacionais relevantes.




    Brasil como um caso ilustrativo: do desenvolvimento econômico à estagnação




    Embora este livro não analise a economia brasileira, vale a pena sintetizar a experiência do Brasil como caso ilustrativo de país em que o processo de desenvolvimento foi interrompido no início da década de 1980 e, desde então, acumula, em 2020, quatro décadas de estagnação econômica, como mostra o Gráfico 1. A significativa redução da linha de tendência do PIB após 1981 (a linha pontilhada menos inclinada), comparativamente à prevalecente no período 1950-1980, demarca um extenso período de estagnação econômica que, em perspectiva de longo prazo, jamais foi revertido nas décadas seguintes.




    Gráfico 1: Evolução do PIB real no Brasil




    (1950-2020, PIB real em escala logarítmica)
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    Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE




    O quadro de estagnação observado no período pós-1980 pode ser confirmado pela comparação das taxas de crescimento médias anuais do PIB real e da produtividade do trabalho. O expressivo crescimento econômico observado entre 1950 e 1980, em que se registraram taxas médias anuais de variação do PIB real de 7,4%, foi acompanhado pelo avanço da produtividade do trabalho, que cresceu à taxa média anual de 4,5%, como ilustra o Gráfico 2. Já entre 1981 e 2020, o Brasil registrou taxas de crescimento médias anuais da ordem de apenas 2,0%, bem inferiores ao crescimento médio mundial, de 2,7% a.a., observado em igual período.27 No Gráfico 2, constata-se que a taxa de variação média anual da produtividade foi negativa na década de 1980 (a “década perdida”), mas, mesmo nas três décadas seguintes, o comportamento pífio desse indicador de eficiência econômica fez com que a variação média anual ficasse próxima de zero ao longo do período 1980-2020.




    Gráfico 2: Taxas de variação da produtividade do trabalho agregada no Brasil (1950-2020; médias anuais, em %)
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    Nota: Produtividade calculada como a razão entre o valor adicionado total da economia e o pessoal ocupado; valores adicionados transformados para valores constantes pelas respectivas fontes.28




    O quadro de estagnação da produtividade do trabalho no Brasil, observado após a década de 1980, não teria como não se refletir no atraso relativo do país em relação ao resto do mundo. O Gráfico 3 ilustra a evolução da produtividade do trabalho agregada no Brasil e em alguns países selecionados em relação à dos Estados Unidos. Grosso modo, este indicador oferece uma medida aproximada do hiato (gap) tecnológico relativo das economias comparativamente à fronteira internacional, supondo-se, simplificadamente, que, na média, os Estados Unidos ainda comandam a vanguarda tecnológica mundial.




    Gráfico 3: Produtividade do trabalho agregada no Brasil e em países selecionados em relação à dos Estados Unidos (1950-2018) (em números-índices; produtividade do trabalho nos Estados Unidos = 100)
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    Nota: Produtividade calculada como a razão entre o PIB real (lado da oferta) e o total de empregados. PIB real calculado em paridade do poder de compra, em US$ milhões de 2018; para a China, dados disponíveis a partir de 1952.




    Fonte: The Conference Board Total Economy Database (Adjusted version, April 2019).




    A comparação do Brasil com a Coreia do Sul é a que mais faz sentido. Ambos os países iniciaram suas estratégias de política industrial orientadas para o desenvolvimento econômico e a promoção do catching up em períodos relativamente próximos: o Brasil, no limiar da década de 1950, e a Coreia do Sul, a partir da década seguinte. Note-se que a Coreia do Sul detinha um atraso significativo em relação ao Brasil até pouco mais da metade da década de 1960, quando os dois países já se encontravam em processo de acelerado crescimento econômico e redução do gap tecnológico relativo com os Estados Unidos.




    No entanto, enquanto a Coreia do Sul manteve tendência praticamente ininterrupta de redução do gap tecnológico até hoje, o Brasil só conseguiu sustentar essa tendência até o final de 1970. Desde o início dos anos 1980, o declínio do Brasil foi tão expressivo que em 2019 seu gap de produtividade em relação à economia norte-americana, de 75%, já era superior ao de 1950, de 71%. Para usar o anglicismo dos economistas, o Brasil entrou em falling-behind. As economias argentina e chilena já contavam com estruturas econômicas relativamente mais eficientes do que o Brasil no início dos anos 1950, e só mantiveram tal superioridade no restante do período devido ao significativo declínio da produtividade relativa brasileira a partir de 1980. A China e a Índia vêm conseguindo sustentar o processo de catching up com os Estados Unidos desde o início dos 2000. Porém, dado o tamanho gigantesco de suas populações, os gaps relativos de ambas as economias são ainda significativos. De todo modo, cabe notar que no final da década de 2010, a China já conseguia atingir um distanciamento de produtividade relativa com os Estados Unidos inferior ao do Brasil.




    As trajetórias de crescimento (1950-1980) e de estagnação (1981-2020) da economia brasileira envolvem nuances que, mesmo incorrendo-se no risco de excesso de simplificação, podem assim ser resumidas: o período 1950-1980 foi marcado por estratégias de substituição de importações em que o Estado, mediante programas distintos de política industrial (“Planos Nacionais de Desenvolvimento”), concedeu proteção aduaneira e diversos benefícios públicos a empresas nacionais e estrangeiras, com o objetivo de promover o desenvolvimento econômico pela via da industrialização. Houve também enorme esforço por diversificar as exportações brasileiras, mediante a ampliação da participação dos bens manufaturados no total exportado.




    Não foram poucos os problemas dessa estratégia de desenvolvimento. Por exemplo, a falta de seletividade na definição dos segmentos prioritários, os elevados custos relativos decorrentes dos esquemas de proteção, os reduzidos esforços para promover saltos no padrão educacional do país, a baixa performance em inovações tecnológicas autóctones e o aumento expressivo da concentração da renda nacional justamente durante o maior crescimento econômico (entre 1970 e 1973, os anos do falso “milagre” econômico). E não foram somente esses: no plano macroeconômico, houve, desde meados da década de 1950, inegável complacência com taxas de inflação elevadas e aumento do endividamento externo. No entanto, é lícito afirmar que a significativa ineficiência estática na alocação dos recursos produtivos foi largamente compensada pela expressiva eficiência dinâmica, traduzida nas elevadas taxas de crescimento médias anuais do PIB real e da produtividade do trabalho, mencionadas anteriormente.




    Já o período 1981-2020, com exceção da “década perdida” de 1980 – assolada pelas crises da dívida externa e da alta inflação –, correspondeu às reformas econômicas liberalizantes nas esferas domésticas, de comércio exterior e financeira externa, bem como à adesão do Brasil a regimes de política econômica alinhados com o chamado Consenso de Washington. Este Consenso, que representou o marco do alinhamento da periferia latino-americana ao neoliberalismo, será analisado detalhadamente no Capítulo X. Diferentemente do período 1950-1980, a melhoria da eficiência estática na alocação de recursos, consubstanciada no maior acesso dos consumidores brasileiros a produtos importados relativamente mais baratos após a liberalização comercial (1990-1994), não foi acompanhada, porém, pela eficiência dinâmica da economia brasileira, haja vista o pífio crescimento do PIB real e as taxas de variação praticamente nulas da produtividade do trabalho, além do acelerado processo de desindustrialização prematura que se verificou desde os anos 1980.29




    O que se deve esperar deste livro




    Pois bem, o objetivo deste livro é apresentar e analisar, com razoável detalhamento, as teorias do desenvolvimento, confrontando as distintas abordagens teóricas e recomendações de políticas públicas dos desenvolvimentistas e dos liberais neoclássicos.




    Minha intenção é que o leitor encontre três contribuições originais neste livro: a primeira é a inclusão, na parte concernente ao pensamento econômico desenvolvimentista, das teorias elaboradas na América Latina, com destaque para o modelo centro-periferia de Prebisch, as teorias de subdesenvolvimento e desenvolvimento de Celso Furtado e as teorias novo-desenvolvimentistas, elaboradas por Luiz Carlos Bresser-Pereira e outros autores; a segunda é a incorporação, na parte relacionada à visão liberal neoclássica, da gênese e difusão do neoliberalismo, assunto que é raramente discutido nos livros-textos dedicados ao estudo das teorias do desenvolvimento e da estagnação; a terceira é a tentativa de fazer com que o conteúdo integral do livro não fique restrito ao público especializado em economia, mas seja também acessível aos leitores de outras áreas de conhecimento interessados nos temas aqui tratados. Para isso, fiz o máximo esforço didático para que a leitura seja compreensível e proveitosa, evitando, sempre que possível, o uso de matemática. Nos poucos casos em que foi necessário utilizar equações simples, procurei interpretá-las da forma mais clara possível, para facilitar seu entendimento.




    Ao fim da leitura, será possível perceber que as abordagens teóricas e implicações normativas de ambas as correntes são quase totalmente irreconciliáveis. Dentre as diversas razões que explicam a impossibilidade de conciliação, apenas uma não será explorada ao longo dos diversos capítulos do livro: os métodos usados pelas duas perspectivas. No método desenvolvimentista, a abordagem dos fenômenos econômicos é fortemente baseada nas peculiaridades histórico-sociais e as hipóteses são fundadas predominantemente em regularidades empíricas; no método liberal neoclássico, a abordagem é hipotético-dedutiva, mais típica das ciências exatas, em que, independentemente do realismo das hipóteses e da contextualização histórica e social, prioriza-se a articulação lógica entre pressupostos, hipóteses e conclusões, bem como o rigor matemático e formal.30




    Em tempo, cabem quatro advertências. A primeira é que a discussão teórica não pretende esgotar a vasta literatura existente sobre o tema, ficando restrita, especialmente no caso liberal neoclássico, aos autores que o abordaram em perspectiva de economias abertas ao comércio de bens e serviços (e, quando for o caso, ao fluxo de capitais) com o resto do mundo; já no caso desenvolvimentista, a análise focará os autores que conceberam o desenvolvimento como um processo de mudanças estruturais em direção ao maior protagonismo exercido pelos setores sujeitos a retornos crescentes de escala estáticos e dinâmicos.




    A segunda é que, diferentemente da maioria dos livros que tratam do problema do desenvolvimento econômico, eu optei por apresentar a visão teórica desenvolvimentista antes da liberal neoclássica. Há uma justificativa para essa escolha: a ruptura do longo período de desenvolvimento econômico, que marcara a trajetória dos países periféricos latino-americanos (Brasil, particularmente) entre 1950 e 1980, coincidiu com o abandono da maioria das recomendações de política econômica emanadas da teoria desenvolvimentista. A partir de meados da década de 1980, justamente quando as políticas públicas passaram a ser fortemente influenciadas pelos preceitos liberais neoclássicos, esses países continuaram prolongado processo de estagnação, do qual não conseguiram se livrar até o presente momento (2022). Assim, a precedência editorial que dou à teoria desenvolvimentista é uma forma de evidenciar a importância de, em face da inoperância demonstrada pelas opções neoclássicas, considerar alternativas de suficiente fundamentação teórica e empírica.




    A terceira é que, embora a discussão tratada no livro seja predominantemente teórica, farei alusão, sempre que necessário, a casos específicos. Entretanto, o leitor perceberá que, em diversas passagens, o Brasil é a referência ilustrativa mais frequente. Isso ocorre porque o Brasil é, no mundo periférico, um dos países em que as recomendações de política liberal-neoclássicas (sobretudo neoliberais) mais têm influenciado os policy-makers nas últimas três décadas.




    A quarta é que, como notará o leitor, eu me alinho, explicitamente, à visão desenvolvimentista, segundo a qual políticas de laissez-faire e livre-comércio incondicionais, bem como mecanismos de intervenção governamental orientados preponderantemente para a correção de falhas de mercados são incapazes de superar a estagnação e restaurar o desenvolvimento econômico em bases sustentáveis. Isso implica que, embora sejam os mercados (de bens e serviços, fatores de produção e de capitais) agentes importantes no processo de desenvolvimento econômico, a intervenção governamental é essencial para induzir a alocação de recursos na direção dos setores produtivos responsáveis pela eficiência da economia em termos dinâmicos.




    Organização do livro




    Além desta Introdução, o livro divide o debate teórico sobre desenvolvimento e estagnação em duas partes: a primeira abarca a corrente desenvolvimentista; e a segunda, a liberal neoclássica.




    Começo pela organização da Parte 1 (Capítulos I a VII), dedicada à corrente desenvolvimentista. O Capítulo I apresenta as raízes conceituais que influenciaram a corrente desenvolvimentista. Neste capítulo, revisaremos as proposições teóricas de Smith,31 Marx32 e Schumpeter,33 segundo as quais o desenvolvimento econômico depende da expansão da demanda no longo prazo (“a divisão social do trabalho é limitada pelo tamanho do mercado”), da acumulação de capital e da incorporação de atividades, segmentos e setores sujeitos a retornos crescentes de escala e disseminadores de progresso técnico.




    Os Capítulos II a VII analisam, respectivamente, as proposições teóricas e normativas dos principais grupos que formam a corrente desenvolvimentista, a saber: o chamado desenvolvimentismo clássico dos anos 1940, 1950 e 1960, bem como seus desdobramentos recentes (Capítulo II); a corrente cepalina, responsável pela formulação do modelo centro-periferia, que constitui a base teórica das teses da Cepal (Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe) sobre desenvolvimento na América Latina e das políticas nacional-desenvolvimentistas adotadas no continente, entre 1950 e 1980 (Capítulo III);34 a contribuição de Furtado, que, ao incorporar, de forma original, as especificidades econômicas, históricas e sociais dos países latino-americanos (especialmente, do Brasil) na análise teórica do subdesenvolvimento, desenvolvimento e estagnação criou, na prática, uma escola de pensamento própria, conferindo, a exemplo da Cepal, maior destaque ao papel das políticas públicas na superação do subdesenvolvimento (Capítulo IV); e a teoria novo-desenvolvimentista, decorrente dos esforços do brasileiro Luiz Carlos Bresser-Pereira, que, ao trazer o regime macroeconômico para o centro da análise teórica sobre desenvolvimento e estagnação, atualiza e complementa as contribuições do desenvolvimentismo clássico e do nacional-desenvolvimentismo da Cepal (Capítulos V e VI). O Capítulo VII, à guisa de conclusão, analisa as implicações normativas das teorias desenvolvimentistas, defende o retorno dos planos nacionais, desenvolvimento na periferia latino-americana e outros países em desenvolvimento que padecem de estagnação econômica, bem como analisa os argumentos teóricos em prol de políticas públicas orientadas para a retomada do desenvolvimento e superação do longo processo de estagnação das economias latino-americanas nas últimas quatro décadas.




    A Parte II (Capítulos VIII a XI) discute as proposições teóricas e normativas da corrente liberal neoclássica. O Capítulo VIII centra-se nas proposições elaboradas em contexto de economias abertas ao comércio de bens, serviços e conhecimento, destrinchando os argumentos em favor da prática de laissez-faire e livre-comércio internacional. O Capítulo IX analisa a macroeconomia neoclássica do crescimento econômico. O capítulo finaliza com a crítica heterodoxa (neo-schumpeteriana) sobre a análise do crescimento econômico neoclássico em contexto de economias “abertas” ao livre-comércio internacional de bens, serviços e conhecimento. No geral, as teorias neoclássicas apresentadas nos Capítulos VIII e IX têm alguma afinidade com a proposição ricardiana de que o desenvolvimento econômico é um fenômeno que se desdobra da livre e mais eficiente alocação de recursos nas economias capitalistas. O Capítulo X discute, criticamente, as proposições do Consenso de Washington, que levaram à radicalização as práticas de laissez-faire, livre-comércio e liberalização dos fluxos de capitais na economia global, isto é: ao “neoliberalismo”. O Capítulo XI, à guisa de conclusão, analisa as implicações normativas das teses liberal-neoclássicas sobre desenvolvimento, argumentando porque políticas de intervenção governamental, baseadas no conceito neoclássico de falhas de mercado, não são suficientes nem para a superação da estagnação, nem para recolocar os países periféricos na rota do desenvolvimento econômico sustentável.




    O livro finaliza com uma Conclusão, em que se destacam os principais aspectos das correntes desenvolvimentistas e liberais neoclássicas. Nela também se demarcam as razões fundamentais porque ambas as correntes se pautam por abordagens teóricas e normativas quase totalmente irreconciliáveis.
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    PARTE I




    A CORRENTE DESENVOLVIMENTISTA


  




  

    PRÓLOGO À PARTE I




    Nesta Parte I, analisarei os principais fatores subjacentes à deflagração e à sustentação de processos exitosos de desenvolvimento econômico, segundo a corrente desenvolvimentista. Esta corrente pauta-se por dois objetivos teóricos principais: entender os mecanismos pelos quais economias atrasadas (“subdesenvolvidas”) conseguem alcançar níveis de renda per capita e padrões de vida similares aos das adiantadas (“desenvolvidas”); e elucidar os fatores que levam diversos países a caírem em processos crônicos de estagnação e regressão econômicas (falling-behind), depois de terem exibido, por algumas décadas, taxas expressivas de crescimento da produtividade do trabalho e percorrido trajetórias relativamente bem-sucedidas de crescimento econômico e catching up.




    As teorias desenvolvimentistas baseiam-se nos fatores da estrutura econômico-produtiva responsáveis pela transição de uma economia subdesenvolvida para desenvolvida – por causa disso, essas teorias são denominadas “estruturalistas” –, bem como nos eventuais problemas que podem levar uma economia em desenvolvimento a cair na armadilha da estagnação.




    Inicialmente, mostro como as raízes conceituais do desenvolvimentismo estão presentes nas teorias de Smith, Marx e Schumpeter, autores que, não por mera coincidência, tinham como foco comum a análise das forças motoras do desenvolvimento econômico. Em seguida, analiso as teorias desenvolvimentistas, das “clássicas” às mais recentes, destacando também a contribuição das teorias elaboradas na América Latina, notadamente o modelo centro-periferia de Prebisch, as teorias de desenvolvimento, subdesenvolvimento e estagnação de Furtado e as teorias novo-desenvolvimentistas, elaboradas por Luiz Carlos Bresser-Pereira e outros autores brasileiros. Uma vez que as teorias desenvolvimentistas apresentam argumentos sólidos em favor da intervenção do Estado em prol do desenvolvimento, a Parte I finaliza com um capítulo em que apresento justificativas teóricas, assim como evidências empíricas e históricas em favor da concepção e implementação de planos nacionais de desenvolvimento por parte dos governos nacionais.


  




  

    CAPÍTULO I




    RAÍZES CONCEITUAIS DO DESENVOLVIMENTISMO




    Introdução




    As teorias do desenvolvimento não têm como eixo central a análise do comportamento da economia no dia a dia, no curto prazo, ou mesmo no médio prazo. Seu objetivo principal é a dinâmica da economia no longo prazo. Assim, os teóricos do desenvolvimento, ao invés de se preocuparem com as flutuações do PIB, da renda, ou do emprego em intervalos curtos, ou médios, por exemplo, num período de um a cinco anos, concentram-se no comportamento tendencial dessas variáveis ao longo do tempo. Assim tem sido desde que a economia adquiriu status de ciência com Adam Smith em seu A Riqueza das Nações, de 1776.




    Para os autores estruturalistas-desenvolvimentistas em particular, a questão central é conceber as leis que levam um país pobre a superar seu subdesenvolvimento e alcançar o status de país desenvolvido, situação em que sua renda per capita se iguala ao nível dos países mais ricos.35 Para isso, essa corrente procura entender a complexidade inerente às estruturas produtivas e sociais dos países subdesenvolvidos (daí o termo estruturalismo), bem como analisar as condições para que esses países consigam percorrer, satisfatoriamente, a trajetória de catching up no longo prazo. Esta perspectiva investiga ainda por que países de renda média, como o Brasil, permanecem estagnados há décadas, depois de haverem sustentado crescimento com tendência de catching up por longo período.




    A obsessão da corrente desenvolvimentista com a superação do subdesenvolvimento foi tal que, a partir da década de 1940, começou a se formar um campo específico da análise teórica que passou a ser denominado “economia do desenvolvimento”. Não que as leis que regem as tendências de longo prazo das economias capitalistas não estivessem no radar principal da ciência econômica, desde os economistas políticos clássicos. Muito pelo contrário, também estes, assim como mais tarde, Marx e Schumpeter, concentraram-se fundamentalmente nos problemas do desenvolvimento econômico. Mas se o leitor examinar mais de perto a produção teórica de Smith, Marx e Schumpeter, concluirá que a preocupação principal desses autores consistia em estabelecer leis gerais que explicassem as tendências de longo prazo, quer de uma economia com estruturas produtivas tecnologicamente próximas às de uma economia madura, quer de uma economia capitalista já desenvolvida. Embora Smith e Marx fizessem alusão, até com certa frequência, aos países muito pobres da periferia do capitalismo, o cenário que embasava suas investigações teóricas era o da economia inglesa pós-Revolução Industrial, que já contava com uma estrutura técnico-produtiva quase (no caso de Smith) ou plenamente (no caso de Marx) madura.




    Em que pese ao eixo analítico dos desenvolvimentistas ter-se deslocado para a investigação da dicotomia subdesenvolvimento versus desenvolvimento, três forças características de economias que já se encontravam em franco processo de desenvolvimento foram, implícita ou explicitamente, incorporadas a suas abordagens, como veremos: (i) os retornos crescentes de escala estáticos e dinâmicos,36 típicos das tecnologias de produção manufatureira, e que nortearam a visão de Smith;37 (ii) a acumulação de capital, pioneiramente concebida por Marx38 como o sustentáculo principal do desenvolvimento capitalista; e (iii) o progresso tecnológico que, conquanto também estivesse presente de forma sutil nas ideias de Smith, e explicitamente na abordagem de Marx, viria a ser aprofundado por Schumpeter39 como o motor fundamental da mudança econômica. Haja vista a enorme influência desses autores na formulação dos modelos teóricos desenvolvimentistas, este capítulo consiste em sintetizar suas ideias relacionadas àquelas três forças principais.




    O capítulo está estruturado em três seções: a primeira apresenta as ideias pioneiras de Smith acerca do papel dos retornos crescentes de escala e da expansão da demanda doméstica e externa (isto é, das exportações) como fontes propulsoras do desenvolvimento econômico dos países capitalistas. A segunda seção analisa a teoria de Marx, que enfatiza a acumulação de capital e a mudança da base tecnológica como os elementos principais do desenvolvimento capitalista. A terceira seção discute os fundamentos da teoria de Schumpeter, que realça o papel das inovações tecnológicas em suas diversas dimensões (de processo, de produto e outras) como o fator explicativo central do desenvolvimento econômico.




    1.1 Smith e os retornos crescentes




    Smith40 foi um dos pioneiros na concepção do capitalismo como um sistema evolucionário que não se direciona, necessariamente, para posições de “equilíbrio geral”,41 embora postulasse que a livre flutuação dos preços relativos, a famosa “mão invisível”, contribuía para que a economia funcionasse de maneira harmônica. Em sua formulação, o desenvolvimento econômico é entendido como um processo que se sustenta mediante taxas positivas de variação da produtividade do trabalho. Tendo como cenário a economia inglesa em plena Revolução Industrial, ele registrou o notável incremento da produtividade, resultante não apenas da deflagração de inovações radicais, como a incorporação de máquinas no processo produtivo e a disseminação do sistema fabril, como também do aumento acelerado da divisão social do trabalho.42 Ao ramificar as atividades econômicas em processos produtivos distintos, a divisão social do trabalho se estendeu também para o processo de produção de mercadorias, revolucionando a organização interna das atividades fabris.




    Logo, o que Henry Ford faria quase um século e meio mais tarde, introduzindo nas décadas de 1910 e 1920 uma rígida divisão de tarefas e a produção em série na indústria automobilística americana, já havia sido preconizado por Smith,43 ao ilustrar a divisão interna do trabalho numa “manufatura muito pequena”, a fábrica de alfinetes. Nas palavras de Smith,




    um operário desenrola o arame, um outro o endireita, um terceiro o corta, um quarto faz as pontas, um quinto o afia nas pontas para a colocação da cabeça do alfinete; para fazer uma cabeça de alfinete requerem-se três ou quatro operações diferentes; montar a cabeça já é uma atividade diferente, e alvejar os alfinetes é outra; a própria embalagem dos alfinetes também constitui uma atividade independente.




    A percepção de que as indústrias nascentes na Revolução Industrial contassem com tecnologias sujeitas a retornos crescentes de escala estava implícita no argumento smithiano de que a divisão social do trabalho é limitada pela extensão do mercado. Assim, Smith concebe o desenvolvimento econômico como resultado de uma sequência de fatores causais, que deve ser entendido como reflexo do incremento da produtividade. Este, por sua vez, depende do avanço da especialização, proporcionado pela maior divisão social do trabalho. Mas, no final das contas, é a dimensão do mercado (ou, como se diz hoje, a demanda agregada) o fator mais relevante para impulsionar a produtividade do trabalho e, portanto, o desenvolvimento. Com a palavra novamente, o próprio autor:44




    Como é o poder de troca que leva à divisão do trabalho, assim a extensão dessa divisão deve sempre ser limitada pela extensão desse poder, ou, em outros termos, pela extensão do mercado. Quando o mercado é muito reduzido, ninguém pode sentir-se estimulado a dedicar-se inteiramente a uma ocupação, porque não poderá permutar toda a parcela excedente de sua produção que ultrapassa seu consumo pessoal pela parcela de produção do trabalho alheio, da qual tem necessidade.
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